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S2-C4T1 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 10680.008746/2007-98 

Recurso nº         Voluntário 

Acórdão nº 2401-004.002  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  

Sessão de 25 de janeiro de 2016 

Matéria CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS  -  AIOP  

Recorrente T. M. TRANSPORTES LTDA 

Recorrida FAZENDA  NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/05/1998 a 31/05/2005 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO DECADENCIAL. 

CINCO ANOS. ART. 173, I, DO CTN. 

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento exarado na Súmula 

Vinculante nº 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, 

reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/91.  

Encontra-se decaído o Direito do Fisco de constituir o Crédito Tributário 

referente às obrigações tributárias decorrentes dos fatos geradores ocorridos 

nas competências de maio/1998 até novembro/2000, inclusive as relativas ao 

13º salário desse mesmo ano-calendário, nos termos assinalados no art. 173, 

I, do CTN.  

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECOLHIMENTO. 

COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA. 

O pagamento de tributo não se presume. Se comprova mediante documentos 

idôneos, a teor do art. 158 do CTN. 

JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. LEGALIDADE. 

O crédito decorrente de contribuições previdenciárias não integralmente 

pagas na data de vencimento será acrescido de juros de mora, de caráter 

irrelevável, seja qual for o motivo determinante da falta, equivalentes à taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC a que se 

refere o artigo 13 da Lei 9.065/95, incidentes sobre o valor atualizado, nos 

termos do art. 161 do CTN c.c. art. 34 da Lei nº 8.212/91.  

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. TAXA 

SELIC. CABIMENTO. 

É legítima a incidência de juros de mora sobre o Crédito Tributário 

consolidado decorrente de lançamento de ofício, a contar da data do 

vencimento assinalada no Auto de Infração. Precedentes do STJ: REsp 
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1.129.990-PR, DJe 14/9/2009; REsp 834.681-MG, DJe 2/6/2010 e REsp 

879.844/MG, DJe de 25/11/2009, julgado sob o regime do art. 543-C do 

CPC. 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da 1ª TO/4ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF 

em conhecer do Recurso Voluntário para, no mérito, por maioria de votos, DAR-LHE 

PROVIMENTO PARCIAL, devendo ser excluídas do lançamento, tão somente, as obrigações 

tributárias decorrentes dos fatos geradores ocorridos nas competências de maio/1998 até 

novembro/2000, inclusive as relativas ao 13º salário desse mesmo ano-calendário, em razão da 

decadência do direito do Fisco de constituir o Crédito Tributário delas decorrente, nos termos 

assinalados no art. 173, I, do CTN. Divergente o conselheiro Carlos Alexandre Tortato que 

votou pela conversão do julgamento em diligência , para que a Autoridade Fiscal demonstrasse 

o não pagamento antecipado dos tributos, tendo em vista a determinação da regra de 

decadência. Também divergentes os conselheiros Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana 

Ferreira e Luciana Matos Pereira Barbosa, que davam provimento ao Recurso Voluntário 

quanto aos juros sobre a multa. O conselheiro Carlos Alexandre Tortato fará declaração de 

voto em separado, sobre o provimento do recurso no que tange à não incidência de juros sobre 

a multa. 

 

Maria Cleci Coti Martins – Presidente de Turma.  

 

Arlindo da Costa e Silva - Relator. 

 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Maria Cleci Coti 

Martins (Presidente de Turma), Luciana Matos Pereira Barbosa, Carlos Henrique de Oliveira, 

Miriam Denise Xavier Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira e Arlindo da 

Costa e Silva.  
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Relatório 

Período de apuração: 01/05/1998 a 31/05/2005. 

Data da lavratura do AIOP: 29/09/2006. 

Data da Ciência do AIOP: 29/09/2006. 

 

Tem-se em pauta Recurso Voluntário interposto em face de Decisão 

Administrativa de 1ª Instância proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de 

Julgamento em Belo Horizonte/MG que julgou procedente em parte o lançamento tributário 

formalizado mediante o Auto de Infração de Obrigação Principal nº 37.025.907-6, consistente 

em contribuições sociais previdenciárias a cargo dos segurados empregados, incidentes sobre 

seus respectivos Salários de Contribuição, conforme descrito no Relatório Fiscal a fls. 23/25. 

De acordo com o Relatório Fiscal, o crédito foi levantado com base nas 

divergências apontadas pelo sistema de controle de arrecadação do INSS - “AGUIA” e pelos 

documentos apresentados pelo contribuinte - GFIP, GRFP e Guias da Previdência Social – 

GPS, bem como pelo exame das folhas de pagamento, recibos de pagamentos a contribuintes 

individuais e demais registros subsidiários.  

As informações declaradas pela empresa nas GFIP e GRFP são consolidadas 

no Sistema CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais e repassadas ao sistema AGUIA 

que também registra os recolhimentos efetuados pela empresa em GPS.  

A partir do confronto destas informações constatou-se o recolhimento a 

menor e/ou falta de recolhimento das contribuições dos segurados nas competências em 

destaque. Todos os recolhimentos de contribuições previdenciárias que efetivamente 

ingressaram nos cofres públicos, via cotejamento do extrato de conta corrente da empresa, ou 

guias apresentadas no curso da Fiscalização, foram contemplados na apuração do presente 

debito e deduzidos do valor devido. 

Irresignado com o supracitado lançamento tributário, o sujeito passivo 

apresentou impugnação a fls. 32/42. 

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo 

Horizonte/MG lavrou Decisão Administrativa aviada no Acórdão nº 02-15.257 - 6ª Turma da 

DRJ/BHE, a fls. 52/56, julgando procedente o lançamento, e mantendo o Crédito Tributário em 

sua integralidade. 

O Sujeito Passivo foi cientificado da decisão de 1ª Instância no dia 

06/09/2007, conforme Aviso de Recebimento a fl. 59. 

Inconformado com a decisão exarada pelo órgão administrativo julgador a 

quo, o ora Recorrente, 09/10/2007, interpôs recurso voluntário, a fls. 70/81, respaldando seu 

inconformismo em argumentação desenvolvida nos seguintes termos: 

 Decadência parcial;  

Fl. 102DF  CARF  MF

Impresso em 18/03/2016 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 05/02/2016 por ARLINDO DA COSTA E SILVA, Assinado digitalmente em 05/02/
2016 por ARLINDO DA COSTA E SILVA, Assinado digitalmente em 01/03/2016 por MARIA CLECI COTI MARTINS,
 Assinado digitalmente em 12/02/2016 por CARLOS ALEXANDRE TORTATO



 

 4 

 Que nada é devido;  

 Que os juros do SELIC não foram criados por lei; 

 Que os juros devem incidir, apenas, sobre o valor do tributo, mas, não, 

sobre a multa. 

 

Ao fim, requer o cancelamento da notificação fiscal. 

 

Relatados sumariamente os fatos ora relevantes. 
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Voto            

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator. 

 

1.  DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE  

1.1. DA TEMPESTIVIDADE 

O sujeito passivo foi válida e eficazmente cientificado da decisão recorrida 

no dia 06/09/2007. Havendo sido o recurso voluntário protocolizado em 09/10/2007, há que se 

reconhecer a tempestividade do recurso interposto. 

Assim, presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele 

conheço. 

 

2. DAS PRELIMINARES 

2.1. DA DECADÊNCIA  

O Supremo Tribunal Federal, em julgamento realizado em 12 de junho de 

2008, reconheceu a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91, conforme 

entendimento exarado na Súmula Vinculante nº 8, nos termos que se vos seguem: 

Súmula Vinculante nº 8 

“São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do 

Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91, que 

tratam de prescrição e decadência de crédito tributário”. 

 

Conforme estatuído no art. 103-A da Constituição Federal, a Súmula 

Vinculante nº 8 é de observância obrigatória tanto pelos órgãos do Poder Judiciário quanto pela 

Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la de imediato. 

Constituição Federal de 1988  

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou 

por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus 

membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 

aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa 

oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 

Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 

esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua 

revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 
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Afastada por inconstitucionalidade a eficácia das normas inscritas nos artigos 

45 e 46 da Lei nº 8.212/91, urge serem seguidas as disposições relativas à matéria em relevo 

inscritas no Código Tributário Nacional – CTN e nas demais leis de regência. 

A decadência tributária conceitua-se como a perda do poder potestativo da 

Fazenda Pública de constituir o crédito tributário mediante o lançamento, em razão do 

exaurimento integral do prazo previsto na legislação competente. 

O instituto da decadência no Direito Tributário, malgrado respeitadas 

posições em sentido diverso, encontra-se regulamentado no art. 173 do Código Tributário 

Nacional - CTN, que reza ipsis litteris: 

Código Tributário Nacional - CTN  

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito 

tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado; 

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver 

anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se 

definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado 

da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito 

tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer 

medida preparatória indispensável ao lançamento. 

 

Conforme detalhadamente explicitado e fundamentado no Acórdão nº 2302-

01.387 proferido nesta 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, na Sessão de 26 de 

outubro de 2011, nos autos do Processo nº 10240.000230/2008-65, convicto encontra-se este 

Conselheiro de que, após a implementação do sistema GFIP/SEFIP, o lançamento das 

contribuições previdenciárias não mais se enquadra na sistemática de lançamento por 

homologação, mas, sim, na de lançamento por declaração, nos termos do art. 147 do CTN, 

contingência que afasta, peremptoriamente, a incidência do preceito inscrito no art. 150, §4º do 

CTN. 

Além do mais, a verve de fundamentação do lançamento por homologação 

baseia-se no fato de, desde a ocorrência do fato gerador do tributo até a ocorrência do 

lançamento, o que existe é, tão somente, obrigação tributária, a qual é ilíquida e incerta, não 

dispondo a Administração Tributária de justo título para a cobrança. Torna-se, por isso, 

necessário o procedimento administrativo do lançamento para, conferindo à obrigação 

tributária os atributos da liquidez e certeza, convolá-la em crédito tributário, este sim exigível 

pelo Fisco. Daí a natureza jurídica dúplice do lançamento: declaratória da obrigação tributária e 

constitutiva do crédito tributário. 

Trocando em miúdos, somente após a efetiva convolação, pelo lançamento, 

da obrigação tributária em crédito tributário, passa a administração tributária a dispor de justo 

título para a exigência do crédito decorrente. Antes não. Antes do lançamento há, apenas, 

obrigação tributária: ilíquida, incerta e inexigível. 

No caso das contribuições previdenciárias, como originariamente o sujeito 

passivo efetuava o recolhimento do tributo com fundamento em obrigação tributária, e não em 
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crédito tributário, tal recolhimento, nessa condição, era ainda indevido, haja vista que o 

beneficiário do pagamento – o Fisco, até então, não dispunha de justo título, o qual é 

constituído por intermédio do Lançamento, nos termos do art. 142 do CTN. 

Ocorrido o fato gerador, a obrigação tributária correspondente ao pagamento 

realizado antecipadamente pelo Sujeito Passivo passava a depender da efetivação do respectivo 

lançamento, por parte da administração tributária, o qual, ocorrendo, convolava a obrigação em 

crédito tributário sendo este, imediatamente extinto pelo recolhimento antecipado efetuado 

pelo Sujeito Passivo. 

É o que diz o §1º do art. 150 do CTN. 

Código Tributário Nacional - CTN  

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos 

tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 

antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 

administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 

tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo 

obrigado, expressamente a homologa. 

§1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste 

artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior 

homologação ao lançamento. (grifos nossos)  

§2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos 

anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou 

por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito. 

§3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, 

considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o 

caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação. 

§4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco 

anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse 

prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, 

considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto 

o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 

simulação. 

 

Em outras palavras, a extinção do crédito tributário pelo pagamento 

antecipado realiza-se sob condição resolutória de ulterior homologação ao lançamento. Ou 

seja, se não houver lançamento, resolve-se a extinção do crédito tributário correspondente ao 

pagamento efetuado, podendo o Obrigado repetir o que se houve por indevidamente pago, haja 

vista que o pagamento deu-se com fundamento, não em razão de crédito tributário, e não em 

virtude de obrigação tributária, ilíquida, incerta e inexigível. 

Daí a necessidade de lançamento associado, especificamente, ao montante 

que se houve por recolhido antecipadamente: Para convolar a obrigação tributária nascida com 

os fatos geradores praticados pelo Contribuinte no crédito tributário correspondente, este 

dotado de liquidez, certeza e exigibilidade, excluindo, a partir de então a possibilidade do 

Sujeito Passivo de repetir o que foi pago antecipadamente. 

Note-se que, nos termos do §1º do art. 150 do CTN, a extinção do crédito 

tributário encontra-se sujeita a condição resolutória do lançamento. Ocorre que, nos termos do 
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art. 173, I, do CTN, o direito da Fazenda Pública efetuar o lançamento extingue-se após 5 anos 

contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que tal lançamento poderia ter sido 

efetuado. 

Assim, exaurido o prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN sem que 

tenha ocorrido o lançamento, passa a dispor o Contribuinte do direito de repetir o que se houve 

por recolhido antecipadamente.  

Para evitar tal repetição tributária, o legislador ordinário instituiu a figura do 

lançamento por homologação tácita daquilo se houve por antecipadamente recolhido a título de 

tributo, nos termos assentados no §4º do art. 150 do CTN.  

Assim, escoado o prazo de cinco anos contados da data da ocorrência do fato 

gerador, a Lei homologa o valor recolhido correspondente como se lançamento fosse. Daí o 

lançamento por homologação ser conhecido pela Doutrina e jurisprudência pelo termo “auto 

lançamento”. 

Note-se que o lançamento por homologação tácita sempre, sempre irá ocorrer 

antes de exaurido o prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN. 

Registre-se, todavia, que a modalidade de lançamento por homologação 

somente é aplicável aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar 

o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa. Nos termos da lei, o lançamento 

por homologação opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento do 

recolhimento antecipado realizado pelo Sujeito Passivo, expressamente o homologa como se 

lançamento fosse. Inexistindo tal homologação expressa, esta soerá advir tacitamente, após o 

decurso de cinco anos contados da ocorrência do fato gerador. 

Acontece que o §1º do art. 113 do CTN estatui que “A obrigação principal 

surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade 

pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente”. 

Assim, com a homologação expressa ou tácita, apenas a fração da obrigação 

tributária correspondente ao crédito tributário pago antecipadamente se houve por extinta com 

o pagamento. 

Ilumine-se que a própria lei estatui que não influem sobre a obrigação 

tributária quaisquer atos anteriores à homologação, aqui incluído por óbvio o ato do 

pagamento antecipado, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total 

ou parcial do crédito, os quais serão considerados na apuração do saldo porventura devido. 

Assim, nos termos do art. 150, caput e parágrafos, do CTN, apenas encontra-

se extinta pelo pagamento antecipado e correspondente homologação tácita a fração da 

obrigação tributária correspondente ao pagamento realizado.  

Dessarte, as obrigações tributárias decorrentes dos fatos geradores cujo 

crédito tributário correspondente não se houve por contemplado pelo recolhimento antecipado 

permanecem hígidas, não sofrendo qualquer influência do pagamento realizado pelo Sujeito 

Passivo, nos termos do §2º do art. 150 do CTN. 

Nessa vertente, o direito da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário 

referente às obrigações tributárias ainda não extintas pelo pagamento extingue-se após 5 anos, 

contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 

efetuado, em atenção ao preceito inscrito no art. 173, I, do CTN. 
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De outro eito, mas vinho de outra pipa, pelas razões expendidas nos autos do 

Processo Administrativo Fiscal referido nos parágrafos anteriores, entende este relator que o 

lançamento tributário encontra-se perfeito e acabado na data de sua lavratura, representada pela 

assinatura da Autoridade Fiscal lançadora, figurando a ciência do contribuinte como atributo de 

publicidade do ato e condição de eficácia do lançamento perante o sujeito passivo, mas, não, 

atributo de sua existência. Nada obstante, o entendimento dominante nesta 2ª Turma Ordinária, 

em sua composição permanente, comunga a concepção de que a data de ciência do contribuinte 

produz, como um de seus efeitos, a demarcação temporal do dies a quo do prazo decadencial. 

Diante de tal cenário, o entendimento deste subscritor mostra-se isolado 

perante o Colegiado. Dessarte, em atenção aos clamores da eficiência exigida pela Lex 

Excelsior, curvo-me ao entendimento majoritário deste Sodalício, em respeito à opinio iuris 

dos demais Conselheiros.  

No caso presente, tendo sido o Sujeito Passivo cientificado do lançamento 

aviado no Auto de Infração em debate em 29/09/2006, os efeitos o lançamento em questão 

alcançariam com a mesma eficácia constitutiva todas as obrigações tributárias exigíveis a 

contar da competência dezembro/2000, inclusive, nos termos do Inciso I do art. 173 do CTN, 

restando fulminadas pela decadência todas as obrigações tributárias decorrentes dos fatos 

geradores ocorridos até a competência novembro/2000, inclusive, bem como aquelas referentes 

ao 13º salário desse mesmo ano-calendário. 

Ocorre, todavia, que, em 18/09/2009, houve-se por publicado o Acórdão do 

Recurso Especial nº 973.733 – SC, proferido na sistemática prevista no art. 543-C do Código 

de Processo Civil, tendo por objeto de mérito questão referente ao termo inicial do prazo 

decadencial para a constituição do crédito tributário pelo Fisco nas hipóteses em que o 

contribuinte não declara, nem efetua o pagamento antecipado do tributo sujeito a lançamento 

por homologação, cuja ementa ora se vos segue: 

Recurso Especial nº 973.733 – SC (2007/0176994-0) 

Rel. : Min. Luiz Fux 

Data de Publicação: 18/09/2009. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE 

PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O 

FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO 

INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA 

DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do 

CTN. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito 

tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do 

exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 

efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado 

da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo 

inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do 

contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes 

da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, 

julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 

216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
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22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz 

Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005). 

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito 

Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco 

constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante 

doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas 

gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do 

direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de 

ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por 

homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento 

antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e 

Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 

2004, págs. 163/210). 

3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial 

rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o 

"primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 

poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao 

primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, 

ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por 

homologação, revelando-se inadmissível a aplicação 

cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, §4º, e 

173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado 

prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no 

Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 

2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário 

Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico 

Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito 

Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). 

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo 

sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de 

pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou 

adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis 

ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) 

a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 

26.03.2001.  

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, 

tendo em vista o decurso do prazo decadencial quinquenal para que 

o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo. 

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do 

artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

 

Na fundamentação do Acórdão, o Ministro Relator destaca que, em se 

tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando ocorre pagamento 

antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em fraude, 

dolo ou simulação, nem tendo sido notificado pelo Fisco de quaisquer medidas preparatórias, a 

decadência do direito do Fisco de constituir o crédito tributário obedece à regra prevista na 

primeira parte do §4º do artigo 150 do CTN, conforme se depreende do excerto extraído do 

voto condutor do Acórdão, adiante transcrito para melhor compreensão de seus fundamentos: 

“13. Por outro lado, a decadência do direito de lançar do Fisco, em 

se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, 

quando ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente 

devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou 

simulação, nem sido notificado pelo Fisco de quaisquer medidas 
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preparatórias, obedece à regra prevista na primeira parte do §4º, 

do artigo 150, do Codex Tributário, segundo o qual, se a lei não 

fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da 

ocorrência do fato gerador: "Neste caso, concorre a contagem do 

prazo para o Fisco homologar expressamente o pagamento 

antecipado, concomitantemente, com o prazo para o Fisco, no caso 

de não homologação, empreender o correspondente lançamento 

tributário. Sendo assim, no termo final desse período, consolidam-

se simultaneamente a homologação tácita, a perda do direito de 

homologar expressamente e, consequentemente, a impossibilidade 

jurídica de lançar de ofício" (In Decadência e Prescrição no Direito 

Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3ª Ed., Max Limonad , 

pág. 170).” (REsp 973.733 – SC, Rel.: Min. Luiz Fux, DJ: 

18/09/2009) 

 

O entendimento esposado pela Suprema Corte de Justiça houve-se por 

assimilado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, o que motivou a edição da 

Súmula nº 99, cujo verbete reproduzimos abaixo: 

SÚMULA CARF Nº 99 

Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, §4°, do 

CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento 

antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como 

devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a 

autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste 

recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto 

de infração. 

Acórdãos Precedentes: 9202-002.669, de 25/04/2013; 9202-002.596, de 

07/03/2013; 9202-002.436, de 07/11/2012; 9202-01.413, de 12/04/2011; 

2301-003.452, de 17/04/2013; 2403-001.742, de 20/11/2012; 2401-

002.299, de 12/03/2012; 2301-002.092, de 12/ 05/ 2011. 

 

Nessa prumada, de acordo com o entendimento da Suprema Corte de Justiça 

vertido no Acórdão do Recurso Especial nº 973.733 – SC, o qual transitou em julgado em 

29/10/2009, assessorado pela Súmula nº 99 do CARF, tendo havido recolhimento antecipado 

do tributo, mesmo que em montante inferior ao efetivamente devido, inexistindo demonstração 

de que o Sujeito Passivo tenha incorrido em fraude, dolo ou simulação, o direito do Fisco de 

constituir o crédito tributário deve obedecer à regra prevista na primeira parte do §4º do artigo 

150 do CTN. 

Nessa perspectiva, diante das razões até então esplanadas, malgrado não 

esposar tal entendimento, este Subscritor não pode postar-se ao largo do comando imperativo 

inscrito no art. 62-A do Regimento Interno do CARF, que impõe aos Conselheiros desta Corte 

Administrativa a reprodução das decisões definitivas proferidas pelo Superior Tribunal de 

Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista no art. 543-C do Código de 

Processo Civil. 

Regimento Interno do CARF  

Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo 

Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em 

matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 
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543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de 

Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no 

julgamento dos recursos no âmbito do CARF.  

§1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o 

STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários 

da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 

543-B.  

§2º O sobrestamento de que trata o §1º será feito de ofício pelo 

relator ou por provocação das partes.  

 

Código de Processo Civil  

Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em 

idêntica questão de direito, o recurso especial será processado nos termos 

deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008). 

§1
o
 Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais 

recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao 

Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos 

especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça. 

(Incluído pela Lei nº 11.672/2008). 

§2
o
 Não adotada a providência descrita no § 1

o
 deste artigo, o relator no 

Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já 

existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao 

colegiado, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda 

instância, dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida. 

(Incluído pela Lei nº 11.672/2008). 

§3
o
 O relator poderá solicitar informações, a serem prestadas no prazo de 

quinze dias, aos tribunais federais ou estaduais a respeito da controvérsia. 

(Incluído pela Lei nº 11.672/2008). 

§4
o
 O relator, conforme dispuser o regimento interno do Superior Tribunal 

de Justiça e considerando a relevância da matéria, poderá admitir 

manifestação de pessoas, órgãos ou entidades com interesse na 

controvérsia. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008). 

§5
o
 Recebidas as informações e, se for o caso, após cumprido o disposto 

no § 4
o
 deste artigo, terá vista o Ministério Público pelo prazo de quinze 

dias. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008). 

§6
o
 Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do 

relatório aos demais Ministros, o processo será incluído em pauta na 

seção ou na Corte Especial, devendo ser julgado com preferência sobre os 

demais feitos, ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de 

habeas corpus. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008). 

§7
o
 Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos 

especiais sobrestados na origem: (Incluído pela Lei nº 11.672/2008). 

I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido 

coincidir com a orientação do Superior Tribunal de Justiça; ou (Incluído 

pela Lei nº 11.672/2008). 

II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o 

acórdão recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça. 

(Incluído pela Lei nº 11.672/2008). 

§8
o
 Na hipótese prevista no inciso II do § 7

o
 deste artigo, mantida a 

decisão divergente pelo tribunal de origem, far-se-á o exame de 

admissibilidade do recurso especial. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008). 

§9
o
 O Superior Tribunal de Justiça e os tribunais de segunda instância 

regulamentarão, no âmbito de suas competências, os procedimentos 

relativos ao processamento e julgamento do recurso especial nos casos 

previstos neste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.672/2008). 
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Merece ser enaltecido que, nos termos do art. 158 do CTN, o pagamento de 

tributo não se presume. Se comprova mediante documentos idôneos: 

Código Tributário Nacional  

Art. 158. O pagamento de um crédito não importa em presunção de 

pagamento: 

I - quando parcial, das prestações em que se decomponha; 

II - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a 

outros tributos. 

 

Nessa esteira, examinando as GPS acostadas pelo Recorrente a fls. 82/92 

constatamos que nenhuma delas se refere ao período de dezembro/2000 a agosto/2001, não 

restando comprovado nos autos, portanto, a efetiva ocorrência de recolhimentos antecipados 

nesse período, motivo pelo qual, em atenção à Súmula 99 do CARF, não há como se aplicar ao 

caso vertente os efeitos irradiados do §4º do art. 150 do CTN. 

 

Dessarte, há que se reconhecer que, à luz da Súmula Vinculante nº 8 do STF 

e do Recurso Especial nº 973.733 – SC, na data da lavratura do presente lançamento, já se 

encontravam caducas todas as obrigações tributárias decorrentes dos fatos geradores ocorridos 

até a competência novembro/2000, inclusive aquelas decorrentes dos fatos geradores relativos 

ao 13º salário desse mesmo ano-calendário, nos termos do art. 173, I, do CTN, circunstância 

que se configura óbice intransponível ao Fisco para o exercício do seu direito de constituir o 

crédito tributário em relação a essas competências, dada a sua extinção legal, nos termos do art. 

156, V, in fine, do Código Tributário Nacional, consoante entendimento do STJ aviado na 

sistemática dos recursos repetitivos. 

Código Tributário Nacional - CTN  

Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 

(...) 

V - a prescrição e a decadência; 

(...) 

 

Por tal razão, pugnamos pela exclusão do vertente lançamento das 

Obrigações Tributárias decorrentes, tão somente, dos fatos geradores ocorridos nas 

competências de maio/1998 até novembro/2000, inclusive as relativas ao 13º salário desse 

mesmo ano-calendário. 

Vencidas as preliminares, passamos diretamente ao exame do mérito.  

  

3.  DO MÉRITO 

Cumpre de plano assentar que não serão objeto de apreciação por este 

Colegiado as matérias não expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serão 

consideradas como verdadeiras, assim como as matérias já decididas pelo Órgão Julgador de 1ª 
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Instância não expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso 

Voluntário, as quais se presumirão como anuídas pela Parte. 

Também não serão objeto de apreciação por esta Corte Administrativa as 

questões de fato e de Direito referentes a matérias substancialmente alheias ao vertente 

lançamento, eis que em seu louvor, no processo de que ora se cuida, não se houve por 

instaurado qualquer litígio a ser dirimido por este Conselho, assim como as questões arguidas 

exclusivamente nesta instância recursal, antes não oferecida à apreciação do Órgão Julgador de 

1ª Instância, em razão da preclusão prevista no art. 17 do Decreto nº 70.235/72. 

 

3.1. DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

O Recorrente alega que nada é devido. 

Como prova de suas alegações, fez acostar documentos comprobatórios dos 

recolhimentos reclamados, os quais, se somados ao depósito recursal, atingiriam o mesmo 

valor que pretende a autoridade receber. 

 

Sem razão ! 

 

A uma, porque o valor do depósito recursal corresponde, apenas, a 30% do 

valor reclamado. Tal percentagem, obviamente, tende a se elevar após a consideração da 

decadência parcial assentada no item 2.1. supra, circunstância que será considerada na 

consolidação final do quantum devido. 

A duas, porque a maioria das Guias da Previdência Social acostadas a fls. 

82/92 ou se referem a Obrigações Tributárias já fulminadas pela decadência ou se referem a 

competências não incluídas no presente lançamento, ressalvadas as seguintes exceções: 

 GPS a fl. 82, referente à competência 13/2003: Houve-se por recolhida em 

22/10/2007, ou seja, após a lavratura do presente Auto de Infração, e será 

devidamente considerada na ocasião da consolidação do débito; 

 GPS a fl. 92, referente à competência 12/2003: Houve-se por recolhida em 

24/11/2006, ou seja, após a lavratura do presente Auto de Infração, e será 

devidamente considerada na ocasião da consolidação do débito; 

 

Não procede, portanto, a alegação de que nada seria devido. 

 

3.2. DA TAXA SELIC 

O Recorrente alega que “os juros do SELIC não foram criados por lei”. 

Vixe !!!! 
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De plano, cumpre trazer à baila que os juros representam a remuneração do 

capital investido. Esmiuçando o conceito, juros representam o rendimento que o titular do 

capital aufere em troca da colocação de um quantitativo à disposição de uma outra 

pessoa/entidade.  

Ilumine-se que um investidor poderia empregar seu patrimônio financeiro em 

uma atividade econômica qualquer que lhe rendesse lucro. Pode, todavia, essa pessoa abdicar 

de seu capital, ofertando-o a outra pessoa, mediante a cobrança de uma taxa de remuneração, 

compensatória pela perda da oportunidade de produzir lucro, na forma da hipótese anterior. 

A taxa de juros figura, então, como o quantum relativo que o titular do capital 

exige do tomador deste, num horizonte temporal, pela utilização do montante tomado. Nesse 

quadro, o índice nominal da taxa pode ser fixado unilateralmente pelo capitalista, ou, em 

comum acordo com aquele que se apodera da riqueza por empréstimo. É importante ressaltar 

que, em qualquer caso, a fixação da taxa de juros prescinde da edição de lei formal, como 

assim acredita piamente o Recorrente, até porque tal exigência culminaria por emperrar a 

atividade financeira do país – extremamente dinâmica em sua natureza -, paralizando-o. 

Isso porque cada investidor, banco ou demais instituições financeiras 

possuem seus critérios próprios para o computo dos juros na atividade financeira, os quais são 

extremamente influenciados pelo mercado, pela oferta e procura de capital, pela taxa de 

crescimento da economia, pelo risco da inadimplência, etc., o que gera uma saudável 

concorrência entre os detentores do livre numerário. 

Diante desse panorama mostra-se evidente que a exigência de lei stricto 

sensu a que se refere o CTN, não é para a fixação da taxa de juros (esta flui ao sabor das 

correntes do mercado), mas, sim, para a indicação de qual a taxa de juros será a utilizada na 

remuneração do capital de titularidade da Fazenda, ainda nos cofres do sujeito passivo.  

Com efeito, num mundo globalizado, em que qualquer evento econômico 

ocorrido no polo norte produz efeitos imediatos, da mesma de ordem de grandeza, no polo sul, 

seria impensável que, para se alterar uma taxa de juros em, digamos, vinte e cinco centésimos 

por cento, como é extremamente comum em nossa economia, com a velocidade e prontidão 

que o mercado exige hodiernamente, fosse exigível a edição de uma lei ordinária, haja vista o 

trâmite procedimental exigido pela CF/88. 

Nessa perspectiva, avulta, portanto, que o requisito da legalidade, na espécie, 

foi de fato adimplido, senão vejamos: 

A Constituição Federal de 1988 outorgou à Lei Complementar a competência 

para estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre 

obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários, nas cores desenhadas em 

seu art. 146, III, ‘b’, in verbis: 

Constituição Federal de 1988  

Art. 146. Cabe à lei complementar: 

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação 

tributária, especialmente sobre: 
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a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em 

relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos 

respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes; 

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência 

tributários; 

 

Imerso nessa ordem constitucional, ao tratar do crédito tributário, já no 

âmbito infraconstitucional, o art. 161 do Código Tributário Nacional – CTN, topograficamente 

inserido no Capítulo que versa sobre a Extinção do Crédito Tributário, estabeleceu que o 

crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o 

motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis:  

Código Tributário Nacional 

Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é 

acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante 

da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e 

da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta 

Lei ou em lei tributária. (grifos nossos)  

§1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são 

calculados à taxa de um por cento ao mês. (grifos nossos)  

§2º O disposto neste artigo não se aplica na pendência de 

consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para 

pagamento do crédito. 

 

Saliente-se que o percentual enunciado no parágrafo primeiro acima 

transcrito será o aplicável se a lei não dispuser de modo diverso. Ocorre que a lei de custeio da 

seguridade social disciplinou inteiramente a matéria relativa aos acessórios financeiros do 

crédito previdenciário em constituição e de forma distinta, devendo esta ser observada em 

detrimento do percentual previsto no §1º do art. 161 do CTN.  

Nesse sentido já se manifestou o Tribunal Regional Federal da 4ª Região ao 

proferir, ipsis litteris:  

“Na esfera infraconstitucional, o Código Tributário Nacional, 

norma de caráter complementar, não proíbe a capitalização de 

juros nem limita a sua cobrança ao patamar de 1% ao mês. pois 

o art. 161, §1º desse diploma legal prevê que essa taxa de juros 

somente será aplicada se a lei não dispuser de modo contrário. 

Assim, não tendo o Código Tributário Nacional determinado a 

necessidade de lei complementar, pode a lei ordinária fixar taxas 

de juros diversas daquela prevista no citado art. 161, §1º do 

CTN, donde se conclui que a incidência da SELIC sobre os 

créditos fiscais se dá por forca de instrumento legislativo 

próprio (lei ordinária) sem importar qualquer afronta à 

Constituição Federal” (TRF- 4ª Região, Apelação Cível 

200471100006514, Rel. Álvaro Eduardo Junqueira; 1ª Turma; 
DJ de 15/06/2005, p. 552). 

 

Com efeito, as contribuições sociais destinadas ao custeio da seguridade 

social estão sujeitas não só à incidência de multa moratória, como também de juros 
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computados segundo a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 

SELIC, nos termos do art. 34 da Lei nº 8.212/91 que, pela sua importância ao deslinde da 

questão, o transcrevemos a seguir, com a redação vigente à época da lavratura do presente 

débito. 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991  

Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias 

arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de 

lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, 

ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do 

Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que 

se refere o art. 13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, 

incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de 

caráter irrelevável. (redação dada pela Lei nº 9.528/97) (grifos 
nossos)  

 

A matéria relativa à incidência da taxa SELIC já foi bater à porta da Suprema 

Corte de Justiça, que firmou jurisprudência no sentido de sua legalidade, consoante ressai do 

julgado a seguir ementado:  

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO DE DÉBITO. JUROS MORA 

TÓRIOS. TAXA SELIC. CABIMENTO.  

1. O artigo 161 do CTN estipulou que os créditos não pagos no 

vencimento serão acrescidos de juros de mora calculados à taxa 

de 1%, ressalvando, expressamente, em seu parágrafo primeiro, 

a possibilidade de sua regulamentação por lei extravagante, o 

que ocorre no caso dos créditos tributários, em que a Lei 

9.065/95 prevê a cobrança de juros equivalentes à taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 

SELIC para títulos federais (art. 13).  

2. Diante dai previsão legal e considerando que a mora é 

calculada de acordo com a legislação vigente à época de sua 

apuração, nenhuma ilegalidade há na aplicação da Taxa SELIC 

sobre os débitos tributários recolhidos a destempo, ou que foram 

objeto de parcelamento administrativo.  

3. Também , há de se considerar que os contribuintes têm 

postulado a utilização da Taxa SELIC na compensação e 

repetição dos indébitos tributários de que são credores. Assim, 

reconhecida a legalidade da incidência da Taxa SELIC em favor 

dos contribuintes, do mesmo modo deve ser aplicada na 

cobrança do crédito fiscal diante do princípio da isonomia.  

4. Embargos de divergência a que se dá provimento. STJ - 

EREsp nº 396.554/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI; 1ª 

SEÇÃO; DJ 13/09/2004; p. 167. 

 

Em reforço a tal assertiva jurisdicional, ilumine-se o Enunciado da Súmula nº 

03 do Segundo Conselho de Contribuintes, vazado nos seguintes termos: 

SÚMULA CARF nº 3 

Fl. 116DF  CARF  MF

Impresso em 18/03/2016 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 05/02/2016 por ARLINDO DA COSTA E SILVA, Assinado digitalmente em 05/02/
2016 por ARLINDO DA COSTA E SILVA, Assinado digitalmente em 01/03/2016 por MARIA CLECI COTI MARTINS,
 Assinado digitalmente em 12/02/2016 por CARLOS ALEXANDRE TORTATO



 

 18 

É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para 

com a União decorrentes de tributos e contribuições 

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com 

base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia – Selic para títulos federais. 

 

Dessarte, se nos afigura não haver vícios na aplicação da taxa SELIC como 

referência de juros moratórios, haja vista terem sido aplicados em conformidade com o 

comando imperativo fixado no art. 34 da Lei nº 8.212/91 c.c. art. 161 caput e §1º do CTN, em 

afinada harmonia com o ordenamento jurídico. 

A propósito, repise-se que, sendo a atuação da Administração Tributária 

inteiramente vinculada à Lei, e, restando os preceitos introduzidos pela Lei nº 8.212/91 

plenamente vigentes e eficazes, a inobservância desses comandos legais implicaria negativa de 

vigência por parte do Auditor Fiscal Notificante, fato que desaguaria inexoravelmente em 

responsabilidade funcional dos agentes do Fisco Federal. 

Atente-se que as disposições introduzidas pela legislação tributária em 

apreço, até o presente momento, não foram ainda vitimadas de qualquer sequela decorrente de 

declaração de inconstitucionalidade, seja na via difusa seja na via concentrada, exclusiva do 

Supremo Tribunal Federal, produzindo, portanto, todos os efeitos jurídicos que lhe são típicos. 

Apreciando a questão da constitucionalidade das contribuições destacadas 

pelo Recorrente por um outro prisma, adite-se que o art. 26-A do Decreto nº 70.235/72, na 

redação dada pela Lei nº 11.941/2009, estabelece óbice intransponível aos órgãos de 

julgamento deste Conselho Administrativo para afastar a aplicação ou deixar de observar 

normas tributárias inseridas no ordenamento jurídico mediante leis, decretos, tratado ou 

acordos internacionais sob fundamento de inconstitucionalidade. 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972  

Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica 

vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar 

de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob 

fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 

11.941/2009) 

§1
o
 (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009) 

§2
o
 (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009) 

§3
o
 (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009) 

§4
o
 (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009) 

§5
o
 (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009) 

§6
o
 O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de 

tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluído 

pela Lei nº 11.941/2009) 

I – que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão 

definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela 

Lei nº 11.941/2009) 

II – que fundamente crédito tributário objeto de: (Incluído pela 

Lei nº 11.941/2009) 

a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 

19 da Lei n
o
 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluído pela Lei 

nº 11.941/2009) 
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b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da 

Lei Complementar n
o
 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou 

(Incluído pela Lei nº 11.941/2009) 

c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo 

Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei 

Complementar n
o
 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído pela 

Lei nº 11.941/2009) 

 

Não fosse o bastante, a Súmula CARF nº 2, de observância vinculante para as 

Turmas de Julgamento, exorta não ser o CARF órgão competente para se pronunciar a respeito 

da inconstitucionalidade de lei de natureza tributária. 

Súmula CARF nº 2:  

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a 

inconstitucionalidade de lei tributária. 

 

Cumpre ainda salientar, por relevante, ser vedado aos membros das turmas de 

julgamento deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais afastar a aplicação ou deixar de 

observar o conteúdo encartado em leis e decretos sob o fundamento de incompatibilidade com 

a Constituição Federal, conforme determinado pelo art. 62 Regimento Interno do CARF, 

aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, do Ministério da Fazenda. 

Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015  

Art. 62. Fica vedado aos membros afastar a aplicação ou deixar 

de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob 

fundamento de inconstitucionalidade. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de 

tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 

I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão 

plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou 

II - que fundamente crédito tributário objeto de: 

a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 

19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002; 

b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da 

Lei Complementar n° 73, de 1993; ou 

c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo 

Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei 

Complementar n° 73, de 1993. 

 

Assim emoldurado o quadro jurídico, avulta encontrar-se impedida esta Corte 

Administrativa de apreciar tal rogativa e reformar a Decisão Recorrida, ao argumento de 

ilegalidade da aplicação da taxa Selic como juros moratórios, atividade essa que somente 

poderia emergir do Poder Judiciário. 
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3.3. DA INCIDENCIA DE JUROS SOBRE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

O Recorrente alega que os juros devem incidir, apenas, sobre o valor do 

tributo, mas, não, sobre a multa. 

As alegações acima postadas não merecem o albergue pretendido. 

 

Com efeito, as contribuições sociais destinadas ao custeio da seguridade 

social, quando não recolhidas em seu vencimento, estão sujeitas não só à incidência de multa 

moratória, como também de juros computados segundo a taxa referencial do Sistema Especial 

de Liquidação e de Custódia - SELIC, nos termos do art. 34 da Lei nº 8.212/91 que, pela sua 

importância ao deslinde da questão, o transcrevemos a seguir, com a redação vigente à data dos 

fatos geradores. 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991  

Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias 

arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de 

lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, 

ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do 

Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que se 

refere o art. 13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, 

incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de 

caráter irrelevável. (Restabelecido com redação alterada pela 

MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97) 

 

A matéria relativa à incidência da taxa SELIC já foi bater à porta da Suprema 

Corte de Justiça, que firmou jurisprudência no sentido de sua legalidade, consoante ressai do 

julgado a seguir ementado:  

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO DE DÉBITO. JUROS MORA 

TÓRIOS. TAXA SELIC. CABIMENTO.  

1. O artigo 161 do CTN estipulou que os créditos não pagos no 

vencimento serão acrescidos de juros de mora calculados à taxa 

de 1%, ressalvando, expressamente, em seu parágrafo primeiro, 

a possibilidade de sua regulamentação por lei extravagante. o 

que ocorre no caso dos créditos tributários, em que a Lei 

9.065/95 prevê a cobrança de juros equivalentes à taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 

SELIC para títulos federais (art. 13).  

2. Diante dai previsão legal e considerando que a mora é 

calculada de acordo com a legislação vigente à época de sua 

apuração, nenhuma ilegalidade há na aplicação da Taxa SELIC 

sobre os débitos tributários recolhidos a destempo, ou que foram 

objeto de parcelamento administrativo.  

3. Também, há de se considerar que os contribuintes têm 

postulado a utilização da Taxa SELIC na compensação e 

repetição dos indébitos tributários de que são credores. Assim, 

reconhecida a legalidade da incidência da Taxa SELIC em favor 

dos contribuintes, do mesmo modo deve ser aplicada na 

cobrança do crédito fiscal diante do princípio da isonomia.  
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4. Embargos de divergência a que se dá provimento. STJ - 

EREsp nº 396.554/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI; 1ª 

SEÇÃO; DJ 13/09/2004; p. 167. 

 

Mostra-se auspicioso esclarecer que o conceito de crédito tributário 

decorrente de lançamento de ofício abarca não somente o principal do tributo, como, também, 

os seus acessórios pecuniários legais, in casu, os juros moratórios e a multa punitiva, 

consolidados até a data da lavratura do Auto de Infração. Ou seja, verificado o inadimplemento 

do tributo, é cabível a incidência de juros moratórios sobre o principal, desde a data do 

vencimento da obrigação até a data da lavratura do Auto de Infração, bem como a aplicação de 

multa punitiva, que passam a integrar o crédito fiscal consolidado, ou seja, o montante que o 

contribuinte deve recolher ao Fisco. 

Uma vez consolidado o crédito tributário (principal + juros + multa), ao 

Sujeito Passivo é concedido novo prazo legal para o adimplemento espontâneo da obrigação.  

Não se deve perder de vista que os juros moratórios representam, 

efetivamente, o preço do dinheiro, isto é, o valor que o detentor da moeda (o Sujeito Passivo) 

paga ao seu legítimo proprietário (o Fisco) pela posse temporária do numerário, o qual, desde o 

vencimento da obrigação, já é de titularidade da Fazenda Pública.  

Nessa esteira, a partir da data de vencimento especificado no Auto de 

Infração para o pagamento espontâneo, o Sujeito Passivo passa a figurar como potencial 

devedor do montante consolidado objeto do lançamento tributário. Nessa perspectiva, os juros 

de mora são devidos para compensar a demora do Sujeito Passivo no pagamento do crédito 

tributário consolidado. Se ainda assim há atraso na quitação da dívida, os juros de mora devem 

incidir sobre a totalidade do crédito tributário consolidado, inclusive a multa que, neste 

momento, constitui crédito titularizado pela Fazenda Pública, não se distinguindo da exação em 

si para efeitos de recompensar o credor pela demora no pagamento. 

Com efeito, a posição assumida pelo acórdão recorrido espelha a 

jurisprudência firmada por ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, conforme 

se depreende dos seguintes julgados adiante ementados: 

TRIBUTÁRIO. MULTA PECUNIÁRIA. JUROS DE MORA. 

INCIDÊNCIA. LEGITIMIDADE.  

1. É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal 

punitiva, a qual integra o crédito tributário.  

2. Recurso especial provido. (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. 

Castro Meira, DJ de 14/9/2009).  

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA. 

INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE 

COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.  

1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira 

Seção do STJ no sentido de que: "É legítima a incidência de 

juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o 
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crédito tributário." (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, 

DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.  

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no RECURSO 

ESPECIAL Nº 1.335.688 – PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

DJ de 10/12/2012) 

 

Adite-se que a matéria em questão já se houve por decidida pela 1ª Seção do 

STJ, no REsp 879.844/MG, DJe de 25/11/2009, julgado sob o regime do art. 543-C do CPC, 

com eficácia vinculativa desse precedente, que deverá ser reproduzido pelos conselheiros no 

julgamento dos recursos no âmbito do CARF, por força do preceito insculpido no art. 62-A do 

Regimento Interno do CARF. 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA 

SELIC. APLICAÇÃO PARA TRIBUTOS ESTADUAIS DIANTE 

DA EXISTÊNCIA DE LEI AUTORIZADORA. MATÉRIA 

DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 879.844/MG, DJE DE 

25/11/2009, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO 

CPC. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE 

PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, §7º), QUE IMPÕE A 

ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. MULTA PECUNIÁRIA. 

JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. LEGITIMIDADE. 

PRECEDENTE DA 2ª TURMA DO STJ. RECURSO ESPECIAL 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (REsp 834.681/MG, Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010). 

 

Regimento Interno do CARF  

Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo 

Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça 

em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos 

artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 

Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos 

conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 

 

Por tais razões, entendemos inexistir irregularidade na incidência de juros 

moratórios sobre o crédito tributário consolidado. 

 

4.  CONCLUSÃO: 

Pelas razões de fato e de Direito ora expendidas, CONHEÇO do Recurso 

Voluntário para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, devendo ser excluídas do 

lançamento, tão somente, as obrigações tributárias decorrentes dos fatos geradores ocorridos 

nas competências de maio/1998 até novembro/2000, inclusive as relativas ao 13º salário desse 

mesmo ano-calendário, em razão da decadência do direito do Fisco de constituir o Crédito 

Tributário delas decorrente, nos termos assinalados no art. 173, I, do CTN. 
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É como voto. 

 

Arlindo da Costa e Silva, Relator.  
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Declaração de Voto 

Conselheiro Carlos Alexandre Tortato. 

 

Divirjo do Relator no ponto específico da incidência dos juros moratórios 

sobre a multa de ofício, consoante as razões que apresento a seguir. 

A recorrente pleiteia a exclusão da incidência dos juros de mora (TAXA 

SELIC) sobre o montante devido a título de “multa de ofício”. Entendo que a recorrente tem 

razão, posto que não há previsão legal que albergue a incidência dos juros moratórios sobre a 

multa de ofício.  

O fundamento legal que supostamente dá abrigo à incidência dos juros 

moratórios sobre a multa de ofício é o artigo 61, § 3º, da Lei nº 9.430/96, contudo, entendo não 

ser esta a melhor interpretação. Eis a redação: 

Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996  

Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e 

contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, 

cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, 

não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão 

acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três 

centésimos por cento, por dia de atraso.  

§ 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do 

primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para 

o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer 

o seu pagamento. 

§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por 

cento. 

§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de 

mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do 

primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês 

anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.  

 

 

O caput do referido artigo é bastante claro: “Os débitos para com a União, 

decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal 

[...]”. O § 3º estabelece a incidência dos juros de mora sobre os débitos “a que se refere este 

artigo”. Para se defender a incidência dos juros moratórios sobre a multa de ofício, tem-se que 

entender ser esta “decorrente de tributos e contribuições”. Ora, as multas de ofício não são 

débitos decorrentes de tributos, pois são penalidades que decorrem de punição aplicada pela 

fiscalização quando verificadas as seguintes condutas: a) falta de pagamento ou recolhimento 

dos tributos e contribuições, após o vencimento do prazo para tal; e b) falta de declaração e 

declaração inexata. Incorridas alguma dessas condutas, surge o direito da fiscalização de 
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imputar ao contribuinte a multa de ofício, nos termos do artigo 44 da Lei nº 9.430/96 (redação 

atual): 
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996  

Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as 

seguintes multas: 

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou 

diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de 

pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de 

declaração inexata; 

 

 

Assim, entendo que a incidência dos acréscimos moratórios previstos no art. 

61 da Lei nº. 9.430/96 se dá sobre “débitos decorrentes de tributos e contribuições”, ao passo 

que a multa de ofício não decorre de tributos ou contribuições, mas sim do descumprimento do 

dever legal de declará-lo e/ou pagá-lo.  

 

Ainda, destaca-se que o art. 161, §1º, do Código Tributário Nacional é 

frequentemente usado como fundamento para autorizar a incidência dos juros de mora sobre a 

multa de ofício. Do mesmo modo, entendo que o referido dispositivo legal não autoriza esta 

incidência, posto que a previsão ali contida está condicionada a edição de uma lei específica 

regulando a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício: 
Código Tributário Nacional  

Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é 

acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da 

falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da 

aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou 

em lei tributária. 

§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são 

calculados à taxa de um por cento ao mês. 

 

Portanto, discordo do entendimento do ilustre Relator apresentando as razões 

pela qual afasto a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício, posto que tanto o artigo 

61, § 3º, da Lei nº. 9.430/96, quanto o art. 161, do CTN, não são fundamento legal apto a 

permitir tal incidência.  

É como voto. 

Conselheiro Carlos Alexandre Tortato. 
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